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RESUMO

Em resumo o presente trabalho refere-se ao sistema atualmente utilizado na esfera trabalhista, sendo este o Processo Judicial Eletrônico (PJe). Esse sistema trouxe uma enorme evolução no processo trabalhista, tornando este mais célere e eficaz. Ocorre que, há divergências jurisprudenciais quanto ao protocolo da contestação trabalhista por meio do sigilo, tal qual é disponibilizado como opção no ato do protocolo, sendo este marcado, cabe somente ao juiz, titular ou substituto, retirar tais documentos do sigilo. As divergências jurisprudenciais sobre o protocolo da defesa em sigilo consistem especialmente no que concerne à aplicação da revelia para a parte reclamada, causando frustações e prejuízos processuais desnecessários para a parte ré. Há magistrado inclusive, que entende o protocolo em sigilo como sendo segredo de justiça, entendimento este totalmente desarmônico com a norma que regulamenta ambos os institutos. Há de se realçar que, antes do PJe, defesa e documentos eram recebidos em meio físico pelo magistrado e dado vistas à parte contrária apenas na audiência inaugural. Apresentado o presente cenário, tem-se que o presente trabalho visa responder ao seguinte questionamento: Com o PJe, o acesso às defesas pode ocorrer antes da audiência, bastando que o protocolo seja feito com antecedência e sem sigilo. Nesse caso, ante aos entendimentos díspares sobre o protocolo da defesa em sigilo no Pje, haveria nesse aspecto violação ao princípio da ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal? Para tanto, serão analisados conceitos doutrinários e jurisprudenciais, e casos concretos para ponderar o problema apresentado na tentativa de demonstrar uma solução para o conflito.

Palavras-chave: Processo Judicial Eletrônico; Princípio do Contraditório e da ampla defesa; Princípio do Devido Processo Legal.

ABSTRACT 
In summary, the present work refers to the system currently used in the labor sphere, being this the Electronic Judicial Process (PJe). This system has brought about an enormous evolution in the labor process, making it faster and more efficient. It happens that, there are divergences jurisprudential regarding the protocol of the labor dispute by means of the secrecy, as it is made available as option in the act of the protocol, being this marked, it is only the judge, titular or substitute, to withdraw such documents from the confidentiality. The discrepancies in the case-law on the protocol on defense in secrecy consist in particular of the application of the default to the party complained of, causing unnecessary frustration and procedural harm to the defendant. There is even a magistrate, who understands the protocol in secrecy as being a secret of justice, an understanding that is totally inharmonious with the norm that regulates both institutes. It should be noted that before the PC, defense and documents were received on physical grounds by the magistrate and given to the opposing party only at the opening hearing. Once the present scenario has been presented, the present work aims to answer the following question: With the PJe, access to the defenses can occur before the hearing, if the protocol is done in advance and without secrecy. In this case, in the face of disparate understandings about the protocol of defense in secrecy in the Pje, would this violation violate the principle of ample defense, adversarial and due process? For that, we will analyze doctrinal and jurisprudential concepts, and concrete cases to ponder the problem presented in an attempt to demonstrate a solution to the conflict.
Keywords: Electronic Judicial Process; Principle of the Contradictory and the ample defense; Principle of Due Process of Law.
INTRODUÇÃO
A implantação do Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico na Justiça do Trabalho trouxe maior celeridade processual, uma instrumentalidade mais ágil, e uma maior acessibilidade aos operadores do Direito e aos seus clientes, sendo que, também trouxe uma economia processual ao judiciário.

O cerne deste trabalho é a implantação do Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico na ceara trabalhista com a edição da Lei nº 11.419 de 19 de dezembro de 2006, o que teve efetiva utilização por volta de 2014, tendo este o intuito de tornar mais célere e eficaz os processos judiciais da ceara trabalhista. 
Do mesmo modo destacando-se por se tratar de segurança jurídica e por garantir os direitos essenciais e fundamentais como o da ampla defesa e ao contraditório, sendo estes institutos de grande relevância na lide.

Vale destacar também que este sistema está sendo utilizado em todas as demais áreas do direito, ou seja, outras jurisdições diversas da Justiça do Trabalho.
Atualmente, os operadores do direito não têm uma opinião formada sobre o tema, sendo este trabalho um dos pioneiros com esta temática, destacando desde já que o fato do protocolo da contestação ser realizado em sigilo não fere os princípios que regem os direitos e as garantias fundamentais no âmbito processual.

O presente artigo merece destaque pelo fato de trazer à baila a discussão sobre a preservação do direito ao contraditório e à ampla defesa da defesa em sede do processo trabalhista, e por isso essa deve ser protocolada em sigilo no ato do peticionamento.

Na Justiça do Trabalho quando ocorre a audiência inaugural, na atual legislação (ou seja, antes da vigência da Lei 13.467/2017), se o reclamante não comparece à audiência, a ação ajuizada é imediatamente arquivada, devendo a contestação ser mantida em sigilo ou excluída dos autos, caso contrário, acarretará prejuízos à reclamada, pois o autor da ação passará a ter acesso a matéria de defesa e poderá ingressar novamente com outra demanda, já tendo ciência sobre a tese defensiva da reclamada.

Em alguns casos o magistrado tem entendido que o protocolo realizado pela reclamada com a opção de sigilo gera à revelia, constando como ausente a defesa no processo. Posto isso, o artigo científico a seguir demonstrará que não é cabível revelia nesses casos, por ser a opção do protocolo da defesa em sigilo uma garantia constitucional à ampla defesa e o contraditório.
O artigo envolve dois assuntos de bastante relevância jurídica: a inobservância do princípio do devido processo legal e ao princípio do contraditório e ao da ampla defesa. 
O cerne da pesquisa nada mais é do que a utilização da opção sigilo no Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico quando do protocolo da contestação, e que este não viola o princípio do devido processo legal, tampouco o do contraditório e a da ampla defesa. Para tanto, serão analisadas decisões jurisprudenciais e posições doutrinárias, sendo também apresentada uma pesquisa realizada com os Juízes da Justiça do Trabalho do Tribunal Regional da 17ª Região.

1 DO DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

O Direito Processual do Trabalho é o ramo da ciência jurídica que se constitui de um conjunto de princípios, regras, instituições próprias que regulam a aplicação do Direito do Trabalho às lides trabalhistas, disciplinando as atividades da Justiça do Trabalho, dos operadores do direito e das partes, nos processos individuais, coletivos e transindividuais do trabalho.

Para Mauro Schiavi (2016, p.36), o Direito Processual do Trabalho se define em:
O Direito do Trabalho, como é marcado por grande eletricidade social, uma vez que está por demais arraigado na vida das pessoas e sofre de forma direta os impactos das mudanças sociais e da economia, é um local fértil para eclosão dos mais variados conflitos de interesse.
A finalidade do Direito Processual do Trabalho é de alcançar uma verdadeira igualdade entre as partes, e ainda assim, disciplinar a atividade das partes, juízes e seus auxiliares no processo individual e coletivo do trabalho.
Desta forma, pode se ter uma ideia que o Direito Processual do Trabalho é um conjunto de princípios, regras, instituições destinadas a regular a atividade dos órgãos jurisdicionais na solução dos dissídios, individuais e coletivos, pertinentes às relações de Trabalho no Brasil (MARTINS, 2010, p.18).

O Direito Processual do Trabalho é composto por diversas partes organizadas, formando assim um sistema, contendo assim, início, meio e fim. 

Para Sérgio Pinto Martins (MARTINS, 2010, p.19) se traz o entendimento de que:

No Direito Processual do Trabalho, não existem apenas conjuntos de princípios e normas, mas também de instituições, de entidades, que criam e aplicam o referido ramo do Direito. O Estado é o maior criador de normas processuais trabalhistas. A justiça do Trabalho é o órgão estatal do Poder Judiciário incumbido de aplicar as regras processuais.
O processo do trabalho é uma das áreas do direito onde sua efetividade é mais visível do que nas demais áreas, o que se transmite devido à sua notória organização e celeridade, aumentando desse modo, a credibilidade do judiciário.
Na visão do Desembargador Carlos Henrique Bezerra Leite (2016 apud Pereira, 2017, p. 45):

O ramo da ciência Jurídica, constituído por um sistema de normas, princípios, regras e instituições próprias, que tem por objeto promover a pacificação justa dos conflitos individuais e coletivos e difusos decorrentes direta ou indiretamente das relações de emprego e de trabalho, bem como regular o funcionamento dos órgãos que compõem a Justiça do Trabalho. 



A principal finalidade do direito processual do Trabalho é evitar a desordem e garantir o Estado à ordem para que seja resolvida qualquer pendência e para que imponha uma decisão entre as partes litigantes, para que possam solucionar o conflito da melhor maneira possível, na lide processual.
O Direito Processual do Trabalho tem finalidades especificas, sendo de sua natureza sempre buscar dar efetividade à legislação trabalhista e social, devendo assegurar ao trabalhador o acesso à justiça do Trabalho, sendo uma ordem jurídica justa (PEREIRA, 2017, p.45). 

O Processo do trabalho é o principal ramo do Poder Judiciário que age na conciliação e julgamento das causas trabalhistas e ações entre empregados e empregadores, e é uma das áreas em que o sistema realmente flui com uma celeridade impressionante, algo que não é comum na Justiça Estadual.

Também se atenta para resguardar a dignidade da pessoa do trabalhador, tomar o máximo de cuidado possível para não expor o trabalhador em situações desconfortáveis, garantindo aos trabalhadores sua privacidade, seus valores sociais e morais (PEREIRA, 2017, p.46).
Sendo estes direitos garantidos pela Constituição Federal, pois todo cidadão deve ter sua privacidade garantida e resguardada, não podendo o judiciário expor tais pessoas, mesmo os processos sendo públicos, deve o judiciário se atentar para situações em que exigir preservar e resguardar a intimidade de qualquer cidadão no âmbito processual.
Desta forma se tornar possível uma pacificação social e sendo assim podendo promover uma justa composição de conflitos individuais, coletivos, tendo celeridade e efetividade, para garantir ao trabalhador seus direitos estabelecidos da Constituição Federal Brasileira de 1988, e na Consolidação das Leis Trabalhistas (PEREIRA, 2017, p.46).
Assim, o judiciário consegue alcançar o seu objetivo e sua finalidade sem expor ou invadir a privacidade do cidadão, o Direito Processual do Trabalho possui esse intuito.
Para o Professor Mauricio Godinho Delgado, (2016 apud Pereira, 2017, p. 46), tem-se o conceito de natureza jurídica:
Encontrar a natureza jurídica de um instituto do Direito (ou até de um ramo jurídico, como o direito do Trabalho) consiste em se apreenderem os elementos fundamentais que integram sua composição especifica, contrapondo-os, em seguida ao conjunto mais próximo de figuras jurídicas (ou de segmentos jurídicos, no caso do ramo trabalhista), de modo a classificar o instituto enfocado no universo de figuras existentes no Direito.

Encontrar a natureza jurídica do Direito do Trabalho consistem em se fixarem seus elementos componentes essenciais, contrapondo-os ao conjunto mais próximo de segmentos jurídicos sistematizados, de modo a classificar aquele ramo jurídico no conjunto do universo do Direito. À medida que esse universo do Direito tem sido subdividido (Direito Público versus Direito Privado), a pesquisa da natureza jurídica do Direito do Trabalho importa em classificar tal ramo especializado em algum dos grandes grupos clássicos componentes do Direito. 

O Direito Processual do Trabalho se envolve com o Direito do Trabalho em aspectos significativos, a maioria das normas processuais do trabalho são encontradas na Consolidação das Leis Trabalhistas, que na maior parte de seus artigos cuida do Direito do Trabalho (MARTINS, 2010, p. 26). 
Como pode ser observado o Direito do Trabalho e o Direito Processual do Trabalho estão em perfeita sintonia, pois sempre um irá completar o outro.
Os dispositivos processuais do trabalho são aplicados para concretização do direito material do trabalho. No entanto, o direito processual do trabalho não é parte do Direito do Trabalho, pois o direito processual do trabalho é apenas o instrumento que vai assegurar a concretização e a efetividade das normas do Direito do Trabalho, quando buscadas processualmente (MARTINS, 2017, p. 26).
Nesse mesmo contexto, vale ressaltar que o Direito do Trabalho e o Direito Processual do Trabalho são dotados de normas e princípios próprios para a sua atuação.

2  PRINCÍPIOS NORTEADORES DO PROCESSO DO TRABALHO
2.1 CONCEITO
O conceito de princípio constitui uma construção básica. A palavra princípio vem do latim principium, que significa início, começo, ponto de partida, origem. Os princípios exercem uma importante função, atuando como instrumento orientador na interpretação de determinada norma pelo operador do direito.
Os princípios se prestam à compreensão dos significados e sentidos das normas aplicadas no ordenamento jurídico, os princípios contem grande relevância, sendo utilizado para interpretação da norma.

Nesse sentido, pode-se destacar a visão do doutrinador Rodrigo Ávila Guedes Klippel, 2007, p.41.

Os princípios são as linhas mestras ou diretrizes que informam como o direito, ou alguns de seus ramos específicos, deve ser interpretado e aplicado. São eles – princípios – que organizam e dão coerência ao direito, que sem uma estrutura lógica não passaria de um amontoado de leis. 
Os princípios são elementos de sustentação do ordenamento jurídico, elementos estes que lhe dão coerência interna.

Na definição de Robert Alexy (apud Novelino, 2008, p.66),
Princípios são mandamentos de otimização, isto é, normas que ordenam que algo seja realizado na maior medida possível, dentro das possibilidades jurídicas e reais existentes.
Os princípios estão ligados aos valores que o Direito visa realizar, servem como fundamento e são responsáveis pela gênese de grande parte das regras que, por consequência, deverão ter sua interpretação e aplicação condicionada por aqueles princípios os quais se originaram. 

O Direito Processual utiliza-se diversos princípios que objetivam a busca da justiça e da segurança jurídica, para assegurar seus direitos e garantias fundamentais.
É possível citar o princípio da igualdade ou isonomia, que está exposto no caput do art. 5º, caput, da Constituição Federativa do Brasil de 1988, que assim dispõe:
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (BRASIL, 1988).
No processo do trabalho as partes litigantes, tanto reclamado quanto reclamante, possuem direitos e deveres processuais, tais quais, o direito de recorrer e o direito à resposta de quaisquer documentos apresentados aos autos, ressalvando desde já que na dinâmica a atual da CLT, há a observância do princípio do in dubio pro operário, em que o trabalhador, como parte hipossuficiente da relação deve ser tratado de forma diferenciada, em busca do equilíbrio da relação processual, e do próprio conceito de justiça que consiste em tratar os desiguais na proporção das suas desigualdades. Nesse espeque, podemos citar a ausência de necessidade de pagamento de custas pela parte autora quando da interposição de recurso, ou o pagamento de honorários sucumbenciais, dentre outras benesses processuais. 
No processo do trabalho quer dizer que as partes, sendo o reclamado e reclamante, possuem os mesmos direitos e deveres processuais, ou seja, por exemplo, direito de recorrer e o direito a resposta de quaisquer documentos apresentados aos autos.

Os princípios podem e devem inspirar-se um nos outros, misturando-se no contexto alheio naquilo que se lhes reconhece em amplitude e em abrangência capaz de potencializar o resultado da tutela dispensada aos direitos fundamentais, de outra parte nem por isso se admite que os princípios esses ou aqueles possam assumir uma posição de precedência ou de hierarquia superior quando sejam relacionados.

Os princípios constitucionais integram um plano único, mediante natural sistema de intercomunicação e, assim, reclamam permanente harmonização com vistas à sua otimização. Não entram em conflito, tampouco, se sobrepõem uns aos outros.
Os princípios também atuam como fonte integradora da norma, suprindo as omissões e lacunas do ordenamento jurídico.
Dessa forma, pode se verificar o quão importante se faz os princípios no Ordenamento Jurídico, tendo como finalidade tornar os processos mais céleres e obtendo assim uma maior acessibilidade no Poder Judiciário. 
No Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico é fundamental se verificar a aplicação dos princípios, pois são eles que dão alicerce a aplicação da norma.
2.2 PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE 
O princípio da instrumentalidade das formas ou da finalidade está elencado nos artigos 188 e 277, ambos do Código de Processo Civil de 2015.
Art. 188.  Os atos e os termos processuais independem de forma determinada, salvo quando a lei expressamente a exigir, considerando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a finalidade essencial.

Art. 277.  Quando a lei prescrever determinada forma, o juiz considerará válido o ato se, realizado de outro modo, lhe alcançar a finalidade (BRASIL, 2015).
Tal princípio, tendo como aplicação subsidiaria ao processo do trabalho, por força do artigo 769 da CLT, determina que serão válidos os atos que, embora realizados de outra forma, alcançarem sua finalidade, desde que a lei não preveja a sua nulidade, pois o processo não é um fim em si mesmo, mas tão somente um instrumento para que o Estado preste a jurisdição.
Pelo princípio da instrumentalidade das formas, temos que a existência do ato processual é um instrumento utilizado para se atingir determinada finalidade. Assim, ainda que com vício, se o ato atinge sua finalidade sem causar prejuízo às partes, não se declara sua nulidade.
Nesse sentido, pode-se destacar a visão do doutrinador Rodrigo Ávila Guedes Klippel, 2007, p.444.
O que a princípio da instrumentalidade das formas preconiza é que o formalismo tem uma função no sistema processual, que é garantia que a atividade jurisdicional alcance ser fim sem que as partes sejam prejudicadas. A forma garante as proteções fundamentais aos litigantes, como a isonomia e o contraditório, por exemplo. Mas uma vez que se tenha o erro de forma que não comprometa o exercício do processo, seria inócuo invalidar toda a atividade despendida. 

Para o Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região, Carlos Henrique Bezerra Leite, 2017, p.93.

“O processo não é um fim em si mesmo. Ao revés, o processo deve ser instrumento de Justiça. É por meio dele que o Estado presta a jurisdição, dirimindo conflitos, promovendo a pacificação e a segurança aos jurisdicionados”

O princípio da instrumentalidade que é também conhecido por alguns doutrinadores como princípio da finalidade, se concretiza quando algum ato processual deve ser realizado de um determinado jeito, e acaba sendo realizado de outro jeito, mas acaba atingindo sua finalidade, e o juiz o considera válido.

O princípio da instrumentalidade das formas demonstra que a existência do ato processual não se constitui em um fim em si mesmo, representando um instrumento utilizado para se atingir determinada finalidade. Por ele, se o ato atinge a sua finalidade sem causar prejuízo às partes, ainda que contenha vício, não se declara a sua nulidade.
2.3 PRINCÍPIO DA RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO
A emenda 45/2014 assegurou expressamente o direito à duração razoável do processo em seu artigo 5º, LXXVIII:
A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação (BRASIL, 1988).
Todos, no âmbito judiciário, têm o direito de ser ouvido com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação formal produzida.
Na tentativa de efetivar a celeridade processual, a Lei 11.419, de dezembro de 2006, traz ao Ordenamento a informatização do Processo, inserido nesse contexto a utilização de meio eletrônico no tramite processual, como por exemplo, o Peticionamento Eletrônico, utilizado no da Justiça do Trabalho.
Não restam dúvidas de que a implantação do sistema eletrônico na Justiça do Trabalho vai de encontro dos princípios mais básicos do Direito, tais como o da Celeridade, da Eficiência, o da Razoável Duração do Processo e o da Economia Processual, sendo estes tratados no referido artigo cientifico.

2.4 DO PRINCIPIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA
Como também o princípio do contraditório e da ampla defesa, determinado pelo art. 5º, LV, da Constituição Federativa do Brasil de 1988, que consiste em proporcionar as partes condições necessárias ao esclarecimento da verdade dos fatos.
O princípio do contraditório, também do art. 5º, LV, da Constituição Federativa do Brasil de 1988, onde diz:
Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.
Trata-se de um princípio de mão dupla a qual implica na bilateralidade dos atos, aproveitando tanto o reclamado quanto o reclamante. A todo ato produzido caberá igual direito da outra parte opor-se e responder com os mesmos parâmetros da parte contrária, ou ainda, de fornecer uma interpretação jurídica diversa daquela feita. 
O contraditório é elemento constitutivo do processo, não significando somente a participação das partes no procedimento, mas sim, garantia de participação simétrica daqueles aos quais se destinam os efeitos do provimento jurisdicional. 

O princípio do contraditório tem caráter absoluto, garantindo que em qualquer processo deve ser garantida às partes a regra de isonomia no exercício dos atos processuais. 

A ampla defesa, que se relaciona diretamente com o contraditório, consiste na garantia de que a parte poderá se utilizar de todos os meios legais para demonstrar seus argumentos, que deverão ser analisados no âmbito do processo.

2.5 DO PRINCIPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL
O princípio do devido processo legal, também de grande relevância para o nosso ordenamento jurídico, e não se presta tão somente a garantir um processo justo entre as partes, mas busca a todo tempo uma jurisdição justa.
Ao se analisar mais a fundo o princípio do devido processo legal chegar-se-á conclusão de que este possui uma acepção mais ampla, na medida em que abrange o contraditório e a ampla defesa.
A professora Ada Pellegrini Grinover (1985, p.7) se pronuncia nos seguintes termos:
[...] se de um lado, é interesse dos litigantes a efetiva e plena possibilidade de sustentarem suas razões, de produzirem suas provas, de influírem concretamente sobre a formação do convencimento do juiz, do outro lado essa efetiva e plena possibilidade constitui a própria garantia da regularidade do processo, da imparcialidade do juiz, da justiça das decisões.

Diante da importância do princípio do devido processo legal, este deve ser observado em toda a instrução processual, independente do grau de jurisdição que se encontre o processo. Após análise dos princípios acima, cabe realizar uma breve exposição quanto à aplicação no Processo de Peticionamento Judicial Eletrônico.
No mesmo sentido se posiciona o doutrinador Nelson Nery Junior, (JR. apud ALMADA, 2005, p.77):
Há pensadores que defendem, por exemplo, para o princípio constitucional do devido processo legal, a condição de fonte mediata e imediata dos princípios judiciais existentes dentro do sistema jurídico. Essa é a posição de Nelson Nery Jr., para quem ‘o princípio fundamental do processo civil, que entendemos como a base sobre a qual todos os outros se sustentam, é o devido processo legal. 

O professor Roberto Almada prossegue citando o professor Marcelo Abelha, destacando que, para este, bastaria a existência do princípio do devido processo legal na Constituição Federal vigente, sendo desnecessário a existência dos demais princípios constitucionais processuais, posto que, todos seriam derivações daquele princípio:
É idêntica a opinião de Marcelo Abelha, que diz tratar-se o devido processo legal de fonte primária dos princípios do direito processual civil, apesar de não estar atrelado apenas às normas de direito processual. Para ele o devido processo legal, genericamente caracterizado pelo trinômio ‘vida, liberdade e propriedade’, gênero contido no art. 5º, LV, da CF/88, é que legitima e legaliza a existência dos demais princípios processuais arrolados na Carta, que dele se fazem espécies. Na sua concepção, invocando o pensamento de Nelson Nery Jr., bastaria ao texto constitucional enunciar o princípio master do devido processo legal para que a maior parte de seus desdobramentos se tornasse despicienda, muito embora apresse-se em reconhecer que a explicitação das garantias fundamentais dele derivadas mostra-se benéfica ao sistema, uma vez que enfatiza a importância dos demais princípios destacados. (ABELHA apud ALMADA, 2005, p.78)

O princípio do devido processo legal, as partes terão o direito de produzir todas as provas previstas e vigentes no ordenamento jurídico. A República Federativa do Brasil, por ser um Estado Democrático e Social de Direito, traz em suas leis processuais as espécies de provas admitidas, a forma, o meio e o momento de sua produção.
2.6  DO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE 
O princípio da publicidade traz que todos os órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e deverão ser todas decisões fundamentadas, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos (PEREIRA, 2017, p.193).
A Constituição Federal Brasileira de 1988 requer que todos os atos devem ser públicos, o que verificasse no artigo 93, IX, da Carta Magma.
Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios:

IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação (BRASIL, 1988).
Neste aspecto, nota-se que os atos devem ser claros, devendo ser devidamente expostos, exceto os que possuem a necessidade de sigilo ou segredo de justiça.
A Publicidade da jurisdição é fundamental para qualquer Estado Democrático de Direito, uma vez que o jurisdicionado tem a possibilidade de fiscalizar a atuação dos órgãos jurisdicionados, combatendo eventuais arbitrariedades e abusos do poder (PEREIRA, 2017, p.194).
No entanto, é impossível não perceber a destacada importância que assume a publicidade dos atos praticados no processo pelo juiz, de modo a afastar a possibilidade das decisões se fundarem em motivos inconfessáveis. 

Ao lado da motivação das sentenças, a publicidade se põe a socorrer a democracia e a legalidade, estampando e tornando visíveis as atitudes dos agentes estatais delegados responsáveis pela jurisdição, particularmente dando eficácia aos direitos fundamentais associados à moralidade, à impessoalidade e à legalidade das condutas da administração que, tanto quanto se passa no âmbito da exteriorização geral das condutas do Estado, aplicam-se igualdade à atividade pública da jurisdição (ALMADA, 2006, p.33). 

Vale ressaltar, que a não publicidade do ato processual poderá ser anulado, tendo em vista o prejuízo causado a outra parte, não sendo observado o seu direito de defesa, sendo o direito ao contraditório. 
Também vale demonstrar o pensamento do Professor Roberto José Ferreira de Almada:
[...] no âmbito da publicidade processual e da motivação das decisões, tratam-se de garantias processuais que não se justificam de modo isolado, antes sendo elos da cadeia global das garantias constitucionais, as quais se apresentam como unidade sistemática em forma de circularidade – sistema completo de várias garantias tendentes a assegurar, por meio do processo, uma proteção jurisdicional correta e eficaz dos direitos.

O princípio da Publicidade tem como finalidade vedar o obstáculo ao conhecimento, pois, todos têm o direito de acesso aos atos do processo, exatamente como meio de se dar transparência à atividade jurisdicional. 
3 DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 

O Processo Judicial eletrônico foi desenvolvido pelo CNJ em parceria com os tribunais e a participação da Ordem dos Advogados do Brasil para a automação do Judiciário com a principal finalidade de alcançar a tão almejada celeridade processual. 
O objetivo principal do processo judicial eletrônico é que este seja capaz de permitir a prática de atos processuais, assim como o acompanhamento do processo, sendo este mais dinâmico e mais acessível.
O CNJ pretende convergir os esforços dos tribunais brasileiros para a adoção de uma solução única, gratuita para os próprios tribunais e que atenda aos requisitos de segurança e de interoperabilidade, racionalizando gastos com a elaboração e aquisição de softwares, permitindo o emprego desses valores financeiros e de pessoal em atividades mais dirigidas à finalidade do Judiciário, qual seja, a de solucionar conflitos.
A utilização do sistema exige a certificação digital de advogados, magistrados, servidores ou partes que precisarem atuar nos processos eletrônicos. 
Outro objetivo do Processo Judicial Eletrônico é o de reduzir o tempo para se chegar à decisão judicial, com a extinção de atividades desnecessárias e que são supridas no meio eletrônico, como juntadas de petições, carga processual, vista e juntadas de decisões, entre outras. 
A inovação tecnológica é um ponto positivo, porém, a diversidade de aplicações, fez com que nos deparássemos com grandes problemas, trazendo a necessidade e a obrigatoriedade de conhecer todas as ferramentas de maneira a garantir que o advogado possa exercer seu trabalho com excelência e, com isso, o acesso à justiça ao jurisdicionado.
Um dos benefícios do Sistema de Peticionamento Eletrônico é a celeridade processual, pois existem várias etapas burocráticas na tramitação dos processos físicos nas Varas Judiciais, que no procedimento eletrônico não existem. Além disso, há uma grande economia de recursos, especialmente na utilização de papel. Por esta razão, até mesmo os custos suportados pela União Federal para a tramitação dos processos estão sendo gradativamente reduzidos.
Essa ferramenta inovadora que é o Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico permite verificar a autoria do documento e a integridade de seu conteúdo, pois qualquer alteração invalida a assinatura. A segurança do sistema garante a autenticidade e a integridade aos documentos anexados.
3.1 MEIOS DE UTILIZAÇÃO DO SISTEMA PJE
O Processo de Peticionamento Judicial Eletrônico se deu pela edição da Lei nº 11.419 de 19 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial. O texto legal traz em seu bojo aspectos relevantes para os advogados, especialmente em relação às regras de exigência de certificado digital, questões relacionadas à indisponibilidade dos sistemas, publicações, entre outras que serão abordadas em outras oportunidades.
A definição do Processo Judicial Eletrônico como sistema único a ser adotado pelo Poder Judiciário está na Resolução 185 do CNJ, dispositivo pelo qual foram definidas as regras de implantação, regras de utilização, regras de administração entre outras necessárias à operacionalização do Processo Judicial Eletrônico.
Tendo este o claro intuito de uniformização dos processos, sendo adotado por todos os 24 Tribunais Regionais do Trabalho, o CNJ, o CSJT e Tribunal Superior do Trabalho, devendo este ser o único utilizado pelo Poder Judiciário. 
No processo judicial eletrônico, todas as peças processuais são transformadas em arquivos digitais e transmitidas pela internet, tarefas hoje presentes no cotidiano de qualquer usuário da rede mundial de computadores. 
Não se tem mais a utilização de papel, atualmente no próprio escritório o advogado pode visualizar o processo e protocolar uma petição diretamente ao distribuidor competente ou à vara em que tramita o processo, evitando deslocamentos e rotinas desnecessárias. 
3.2 A EFETIVIDADE DO PROCESSO JUDICIAL ELETRONICO NA JUSTIÇA DO TRABALHO

No Peticionamento Judicial Eletrônico, ainda não é considerado válida intimação, devendo ser realizado por diário, pois ainda não está apto para tal procedimento, pois, ninguém pode ser prejudicado por ato falho no Processo Judicial Eletrônico (PJe) praticado por serventuário da Justiça.
Tendo este entendimento, a 6ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho anulou todos os atos processuais de uma reclamação trabalhista movida por um instrutor de um centro de condutores.
85209185 - I. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. RECLAMANTE. LEI Nº 13.015/2014. CERCEAMENTO DE DEFESA. CONFISSÃO FICTA. AUSÊNCIA DO RECLAMANTE NA AUDIÊNCIA EM QUE DEVERIA PRESTAR DEPOIMENTO. INTIMAÇÃO PARA COMPARECIMENTO. POSTERIOR CANCELAMENTO DA AUDIÊNCIA CONSTANTE DAS INFORMAÇÕES APRESENTADAS PELO SISTEMA DO PJE E DO PUSH. 1. Preenchidos os requisitos do art. 896, §1º-A, da CLT. 2. Os argumentos do agravante desconstituíram os fundamentos da decisão agravada, demonstrando provável violação do art. 5º, LV, da Constituição Federal. 3. Agravo regimental a que se dá provimento, para seguir no exame do agravo de instrumento. II. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. RECLAMANTE. LEI Nº 13.015/2014. CERCEAMENTO DE DEFESA. CONFISSÃO FICTA. AUSÊNCIA DO RECLAMANTE NA AUDIÊNCIA EM QUE DEVERIA PRESTAR DEPOIMENTO. INTIMAÇÃO PARA COMPARECIMENTO. POSTERIOR CANCELAMENTO DA AUDIÊNCIA CONSTANTE DAS INFORMAÇÕES APRESENTADAS PELO SISTEMA DO PJE E DO PUSH. Está demonstrada a provável violação do art. 5º, LV, da Constituição Federal. Agravo de instrumento a que se dá provimento. III. RECURSO DE REVISTA. RECLAMANTE. LEI Nº 13.015/2014. CERCEAMENTO DE DEFESA. CONFISSÃO FICTA. AUSÊNCIA DO RECLAMANTE NA AUDIÊNCIA EM QUE DEVERIA PRESTAR DEPOIMENTO. INTIMAÇÃO PARA COMPARECIMENTO. POSTERIOR CANCELAMENTO DA AUDIÊNCIA CONSTANTE DAS INFORMAÇÕES APRESENTADAS PELO SISTEMA DO PJE E DO PUSH. 1. Primeiramente, quanto ao atendimento dos requisitos previstos no art. 896, § 1º-A, da CLT, ainda que o recorrente tenha transcrito, no início das razões do recurso de revista, o inteiro teor do acórdão do Regional, em que são analisados vários temas, ao trazer os fundamentos de sua insurgência, identifica claramente o tema e realiza o confronto analítico, inclusive fazendo remissão ao teor da decisão recorrida. Ademais, a citação dos demais tópicos do recurso. além da preliminar de cerceamento de defesa. foi utilizada pelo reclamante para demonstrar o alegado prejuízo decorrente da confissão que lhe foi imputada, possuindo correlação com o tema em debate. Deste modo, foram preenchidos os requisitos do mencionado dispositivo celetista. 2. No que se refere ao alegado cerceamento de defesa, do quadro fático delineado pelo Regional, extrai-se que constava no sistema do PJe que a audiência havia sido cancelada. O acórdão justifica tal informação do fato de existir duas audiências designadas para o mesmo dia e horário, de modo que se fez necessário o cancelamento para adequar a pauta, se tratando apenas de ato de secretaria, não tendo sido expedida intimação ao trabalhador acerca de tal cancelamento. 3. Em que pese não ter sido expedida a notificação e se tratar de mero ato de secretaria, é incontroverso que constava do sistema eletrônico o cancelamento da audiência, de modo que é justificável o reclamante ter sido induzido a erro, acreditando que seu comparecimento não se faria necessário. 4. O não comparecimento do reclamante à audiência de instrução, na qual seriam produzidas as provas, bem como a consequente aplicação da confissão, comprometem o direito à ampla defesa da parte. O prejuízo, passível de gerar nulidade, nos termos do art. 794 da CLT, também restou consignado no acórdão recorrido que, em diversos pedidos, fundamenta o seu convencimento na presunção decorrente da confissão ficta do reclamante e na ausência de provas apresentadas por este (que deveriam ter sido colhidas na audiência em que o trabalhador se viu impossibilitado de comparecer), indeferindo o pleito autoral. 5. Ademais, ainda que esta Corte tenha pacificado o entendimento de que o Sistema Push não tem validade legal de intimação, não se pode penalizar a parte por ato do serventuário da justiça, revestido de presunção de veracidade. Julgado. 6. Caracterizada, portanto, a violação do art. 5º, LV, da Constituição Federal. 7. Recurso de revista a que se dá provimento (BRASÍLIA, TST, 2014).
Tal decisão demonstra que ninguém pode ser prejudicado por equívocos ocorridos na utilização de forma inadequada do sistema de Peticionamento Eletrônico, tendo esta decisão determinado o retorno dos autos para a vara de origem, respeitando os princípios do contraditório e da ampla defesa, bem como o do devido processo legal.
Pode se verificar também a importância e a relevância do princípio da publicidade, que quando este não é respeitado os atos praticados após determinado momento podem ser anulados, nos termos do artigo 794 da CLT, devendo ser publicado todos os atos praticados e dando ciência as partes, devendo estas ser devidamente intimadas.
A seguinte decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª região, também demonstra situações que estão passiveis de acontecer com o Sistema de Peticionamento Eletrônico.
22924801 - ARQUIVAMENTO. AUSÊNCIA NA AUDIÊNCIA INICIAL. FALTA DE CIÊNCIA. Comprovado nos autos que o autor não foi devidamente cientificado da audiência inicial, após a redistribuição aleatória do feito pelo PJe, é declarada a nulidade da sentença de arquivamento e determinado o retorno dos autos à origem para a realização de nova audiência inicial, com a devida notificação das partes quanto à data de sua realização. Recurso do autor provido (RIO GRANDE DO SUL, RO 0021225-38.2016.5.04.0662 TRT - 4ª região, 2016).
Nesse caso, ocorre que ao realizar a distribuição no Sistema de Peticionamento Eletrônico, este não gerou uma data para a realização da audiência inicial, e ainda sim, após marcada uma data para a audiência, a parte peticionante não fora intimada, sendo impossível tomar ciência.
Após a realização da audiência o juiz proferiu sentença arquivando o processo, sendo o reclamante devidamente intimado da sentença proferida, podendo assim se defender de tal situação, a qual não fazia ideia que estava ocorrendo, interpondo Recurso Ordinário em face da sentença, o Tribunal Regional Trabalho da 4ª região, deu provimento ao recurso do reclamante para declarar a nulidade da sentença de arquivamento e determinar o retorno dos autos à origem para a realização de nova audiência.
Pode se verificar que o Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico esta passível de equívocos como tais já mencionados a cima, entretanto, evitando sempre que as partes sofram prejuízos decorrentes de equívocos ocorridos pela utilização inadequada do sistema.
Depois da exposição de dois casos de reversão das decisões de primeiro grau pelos tribunais, em se tratando de situações ocorridas devida má utilização do Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico, temos também, o ponto principal deste artigo, sendo o protocolo da contestação realizado com a opção de sigilo.
No processo Judicial Eletrônico, a parte tem a faculdade de encaminhar a defesa/contestação com a opção de sigilo, com amparo pelo artigo 22, §2º, da Resolução n. º 185/2017 do CSJT. Esse ato, contudo, deve ser feito até o momento da audiência inaugural, nos termos do artigo 847 da CLT. Isto porque a utilização da ferramenta sigilo impede que a parte contrária tenha acesso antecipado à defesa, podendo fazê-lo somente no momento da audiência inicial, quando o sigilo é retirado pelo magistrado o sigilo.
Ocorre que, alguns juízes do trabalho estão considerando a revelia da reclamada ao apresentar a contestação em modo sigiloso, alegando a violação ao princípio da ampla defesa e do contraditório, o que não é verdade, sendo que a opção do sigilo é somente um meio de garantir a igualdade entre as partes, podendo o magistrado retirar do sigilo no momento da audiência.
Neste sentido, o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª região se posiciona da seguinte forma:
22878779 - CERCEAMENTO DE DEFESA. CONTESTAÇÃO SIGILOSA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA PENA DE CONFISSÃO FICTA. O Sistema do Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJE) possibilita às partes juntarem aos autos suas peças de modo sigiloso. Constatado pelo Magistrado que não é a hipótese de tramitar o processo em segredo de justiça, basta que esse desmarque a opção sigilo da peça. Portanto, configura cerceamento de defesa aplicar a pena de confissão ficta à parte pelo simples fato de ter juntado contestação aos autos de forma sigilosa. Recurso ordinário da reclamada provido (RIO GRANDE DO SUL, RO 0020569-04.2015.5.04.0020 - TRT 4ª R, 2015).
Também, vale ressaltar breve exposição do trecho do acordão proferido, anulando os atos processuais após a decretação da revelia da parte reclamada, sendo:
Pelo exposto, é evidente o prejuízo sofrido pela recorrente. Esta não teve sua contestação considerada nos autos, tendo sido punida com a pena de confissão ficta. Por este último motivo, ainda, é indeferida a oitiva de testemunhas indicadas pela ré. Há manifesto cerceamento de defesa. Assim, declaram-se nulos os atos processuais praticados após a aplicação da pena de confissão à recorrente, retornando o feito ao status quo ante. Considera-se válida a contestação e os documentos anexos a defesa, impondo-se vista ao reclamante e designação de nova audiência de instrução.
Demostrando assim, que não há inconstitucionalidade na apresentação da contestação por meio de sigilo eletrônico, devendo este, ser retirado em audiência pelo magistrado.
Desta forma, cabe ressaltar que os princípios basilares do nosso Ordenamento Jurídico estão sendo observados, inexistindo a alegada transgressão ao princípio da ampla defesa e do contraditório, tampouco o devido processo legal, todos previstos no art. 5º. incisos LIV e LV da CF/88.
Também se posiciona nesse mesmo sentido o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª região:
5095423 - CERCEAMENTO DE DEFESA. CONTESTAÇÃO APRESENTADA PELO SISTEMA DO PJE. EQUÍVOCO. MARCAÇÃO COMO SIGILO. DECLARAÇÃO DE REVELIA E CONFISSÃO. A apresentação da defesa com a opção sigilo no sistema Pje não implica revelia e confissão do réu. (TRT18, RO. 0011522- 42.2013.5.18.0131, Rel. MARIO SERGIO BOTTAZZO, 3ª TURMA, 07/08/2014). (TRT 18ª R.; ROPS 0010453-04.2015.5.18.0131; Terceira Turma; Rel. Des. Elvecio Moura dos Santos; Julg. 22/06/2016; DJEGO 29/06/2016; Pág. 89) (GOIANIA, TRT 18 R, 2013).
Cabe ressaltar também, que o princípio da publicidade está sendo devidamente observado, levando-se em consideração que no momento da audiência inicial o magistrado retira a contestação do modo sigiloso, passando assim, a ser liberada para ambas as partes no devido momento processual.
27063818 - PRELIMINAR. PJE. UTILIZAÇÃO INADEQUADA DA OPÇÃO SIGILO. EXCLUSÃO DA PEÇA DEFENSIVA DO SISTEMA. REVELIA. MEDIDA DESARRAZOADA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. Acaso verificado pelo magistrado o manuseio indevido da ferramenta de sigilo em processo judicial eletrônico. Pje, por força do §1º do art. 29 e do parágrafo único do art. 37 da resolução csjt nº 136/2014, restará a ele simplesmente retirar (rectius: desmarcar) tal condição dos documentos apresentados, já que dispõe o sistema do pje de ferramenta para tanto, mostrando-se desarrazoada decisão prolatada no sentido de exclusão do sistema da peça defensiva e, diante disso, consequente decretação de revelia. Arguição preliminar de cerceio de defesa acolhida. (TRT 13ª R.; RO 0131201-90.2015.5.13.0006; Primeira Turma; Rel. Des. Paulo Americo Maia de Vasconcelos Filho; DEJTPB 21/03/2016; Pág. 48) (PARAIBÁ, TRT 13 R, 2015).
Neste sentido, se posiciona o Nobre Juiz do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª região, Roberto José Ferreira Almada (2006, p.16):
É nesse contexto que a publicidade, lado a lado com a motivação das decisões judiciais, mostra-se apta a cumprir a nobre missão de permitir, não apenas ás partes do processo, mas igualmente a qualquer um do povo, jurisdicionados potenciais em sentido lato, a constatação concreta da lisura e da legalidade dos atos judiciais, particularmente exigindo que sejam comunicados todos e tantos quantos por eles possam se interessar, dando-se lhes conhecimento geral por intermedido dos meios usuais de revelação.

O Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico veio também com o intuito de facilitar o acesso aos autos do processo, sendo estes disponibilizados ao público, tornando-se mais econômico não se utilizando mais papeis, reduzindo um custo para o judiciário, ampliando desse modo o conceito de acesso à justiça, assim como, a celeridade e efetividade processual.
Cabe deixar claro que o sigilo e o segredo de justiça são ferramentas distintas, utilizadas no âmbito do Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico, podendo o advogado marcar no momento da distribuição do processo a aba “Características do Processo”, a opção de Segredo de Justiça. Assim, somente as partes e seus procuradores, bem como magistrados e servidores, terão visibilidade aos atos e documentos. Os requisitos para o segredo de justiça são determinados pelo Código de Processo Civil, no artigo 155, e por outros dispositivos legais. 
Por outro lado, ao anexar um documento ao processo, o advogado pode indicar que ele é sigiloso, como por exemplo, o protocolo da Contestação, é somente clicar na opção de sigilo. No entanto quando selecionada a opção sigilo somente a parte peticionante e o magistrado tem acesso ao conteúdo, podendo somente o magistrado retirar do sigilo.
Em pesquisa realizada com o Professor e Juiz Federal do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região, Roberto José Ferreira Almada, em seu entendimento a utilização do Sistema de Peticionamento Eletrônico não fere nenhum princípio constitucional, o mesmo explica que antigamente, quando ainda não existia tal sistema de informação, a defesa era apresentada em audiência, podendo ser feita oralmente em vinte minutos e reduzida a termo, ou apresentada por escrito.
Os artigos 847 e 848 da CLT expressam claramente o que já explanado.
Art. 847 - Não havendo acordo, o reclamado terá vinte minutos para aduzir sua defesa, após a leitura da reclamação, quando esta não for dispensada por ambas as partes;
Art. 848 - Terminada a defesa, seguir-se-á a instrução do processo, podendo o presidente, ex officio ou a requerimento de qualquer juiz temporário, interrogar os litigantes (BRASIL, 1943).
Explica o Juiz Federal que quando da implantação do Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico precisou este ser adaptado ao ritual da lei, devendo a defesa ser digitalizada e enviada por um arquivo eletrônico para os autos do processo, com isso, foi disponibilizado ao advogado meios de apresentar a contestação no momento em que bem entender, desde que seja antes da audiência.
No entendimento do Magistrado, se não houvesse a opção do sigilo eletrônico, a defesa estaria disponível para a outra parte antes da audiência acontecer, contrariando a lei, sendo que a lei diz que deve ser apresentada em audiência, então o protocolo da contestação em sigilo traz que a parte só tenha ciência no momento da audiência, no que a lei prevê para o Magistrado o sigilo não compromete em nada a outra parte, tampouco qualquer princípio constitucional, sendo tudo regular.
Para o Magistrado foi algo que se encontrou para tornar compatível a tecnologia eletrônica do Sistema de Peticionamento judicial eletrônico ao ritual e procedimento da lei, sendo este considerado um meio de garantir e consagrar o princípio da duração razoável do processo, tornando o processo mais barato, mais ágil, mais dinâmico, uma coisa totalmente compatível com o processo do trabalho.

Para o Magistrado o Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico não gera o cerceamento de defesa. Em relação ao andamento processual, o Magistrado entende que interfere o Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico positivamente, em vários aspectos, podendo ter acesso ao processo de qualquer lugar, sendo acessível para a própria parte do processo, para o leigo, estando disponível inclusive via aplicativo de celular.
No questionamento sobre a implantação do Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico, o Magistrado tem o entendimento de que não se tornou mais célere, mas sim uma linguagem mais acessível, o diálogo do processo com os operadores se tornou mais dinâmico, mais ágil. 
Em relação os benefícios e malefícios da implantação do Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico, em face aos processos físicos, para o Magistrado os processos físicos atendem uma expectativa que o ser humano tem de materialidades das coisas, para ele o ser humano tem certa afeição pelas coisas que podem ser vistas e tocadas, ao contrário do Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico, sendo digital, virtual, isso traz algumas dificuldades para as pessoas que não estão familiarizadas com o sistema.
Também foi realizada uma pesquisa o Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região, Mauricio Côrtes Neves Leal, que disse ser o Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico algo inevitável, tendo em vista que a tecnologia avança constantemente, ressaltando inclusive que atualmente a maioria das coisas são realizados pelo celular.
Para o Magistrado, a utilização do Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico não fere nenhum princípio constitucional, tampouco o protocolo da contestação com opção do sigilo, tendo em vista que este pode ser retirado em audiência pelo juiz, não causando cerceamento de defesa para à parte contrária.
Entende este também que o protocolo da contestação em sigilo traz o mesmo procedimento adotado antes da implantação do Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico, ou seja, quando eram os processos físicos. Entende ele que talvez pudesse ferir algum princípio se o sigilo da contestação fosse retirado antecipadamente, pois assim a parte contrária teria acesso a contestação antes da audiência, caso houvesse algum prejuízo.
No caso se o Sistema de Peticionamento Judicial eletrônico interfere no andamento processual, o Magistrado entende que sim, positivamente, pois não tem mais juntada de documentos, numeração, reduzindo a quantidade de serviços internos, tendo uma agilidade maior ao processo. Ressalta ainda o Magistrado que estranhou um pouco a mudança com a implantação do sistema, mas depois, com o tempo, se acostumou.
Entende o Magistrado ainda que, com a implantação do Sistema de peticionamento Judicial Eletrônico os andamentos processuais se tornaram mais célere, tendo em vista que o advogado não tem mais a necessidade de realizar a carga do processo, podendo este consultar e protocolar de qualquer lugar pelo PJe.
Os benefícios para o Magistrado são a praticidade de poder consultar e protocolar o arquivo que deseja de qualquer lugar se utilizando do certificado digital, e o “malefício” se devem pelo fato de se ficar preso ao computador por muito tempo, ficar muito tempo sentado, demorar em pegar alguma coisa, mas devendo cada um se policiar também para não se prejudicar.
CONCLUSÃO

Em vista dos argumentos apresentados é indiscutível que a implantação do sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico, alterou significativamente o meio pelo qual era realizado os protocolos no âmbito processual. Esta ferramenta tecnológica está cada vez mais presente na vida dos operadores do direito.
Logo verifica-se que a inovação tecnológica é fenômeno positivo para o Judiciário, trazendo vários benefícios com a implantação do Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico, como a economia processual, e até para o meio ambiente, visto que diminui radicalmente a utilização de papel. Cumpre ressaltar que com a segurança do protocolo verifica-se a autoria do documento e a integridade de seu conteúdo, pois qualquer alteração do documento invalida sua assinatura, garantindo assim sua autenticidade, e integridade dos documentos anexados. 
Também é de grande destaque que o princípio da Publicidade é observado em todos os seus meios, como já demostrado no artigo científico, mostrando que em momento algum a implantação do Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico afeta o sistema processual do trabalho.
Faz-se necessário também expor que sigilo e o segredo de justiça são ferramentas distintas utilizadas no Sistema de peticionamento Judicial Eletrônico, não podendo ser confundidas, enquanto aquela se refere a garantir um procedimento garantido pela CLT, esta possui de resguardar a intimidade, a privacidade ou assuntos de importante segurança.
Ainda que seja passível a ocorrência de equívocos no Sistema de Peticionamento Judicial eletrônico, em momento algum os princípios constitucionais deixam de ser observados.
Então pode se afirmar que o protocolo da contestação se utilizando da ferramenta do sigilo eletrônico não fere os princípios do contraditório e da ampla defesa, tampouco o princípio do devido processo legal.
Conclui-se assim que, de forma alguma os princípios constitucionais estão sendo transgredidos com a implantação do Sistema de Peticionamento Judicial eletrônico, em quaisquer de suas fases processuais. Esta é uma ferramenta legal que garante um processo justo para ambas as partes, atingindo sua finalidade, conforme o entendimento do Professor e Juiz do Trabalho Roberto José Ferreira Almada, e também do juiz Mauricio Côrtes Neves Leal, segundo entrevista realizada.
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ANEXO I

ENTREVISTA

Entrevista concedida pelo Professor e Juiz Federal do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região, no dia 25 de outubro de 2017, sobre “A efetividade do Processo Judicial Eletrônico no Processo do Trabalho sob o aspecto da ampla defesa e do contraditório” (principais pontos).

ROBERTO JOSÉ FERREIRA DE ALMADA
.
D: A utilização do PJE de alguma forma fere algum princípio constitucional?

L: em seu entendimento a utilização do Sistema de Peticionamento Eletrônico não fere nenhum princípio constitucional, o mesmo explica que antigamente, quando ainda não existia tal sistema de informação, a defesa era apresentada em audiência, podendo ser feita oralmente em vinte minutos e reduzida a termo, ou apresentada por escrito, conforme artigos 847 e 848 da CLT. 
D: O protocolo da contestação em sigilo pode gerar cerceamento de defesa para a parte contrária?

L: Explica o Juiz que quando da implantação do Sistema de peticionamento judicial eletrônico precisou ser adaptado ao ritual da lei, devendo a defesa ser digitalizada e enviada por um arquivo eletrônico para os autos do processo eletrônico, com isso, foi disponibilizado ao advogado meios de apresentar a contestação no momento em que bem entender, desde que seja antes da audiência.
No entendimento do Magistrado, se não houvesse a opção do sigilo eletrônico, a defesa estaria disponível para a outra parte antes da audiência acontecer, contrariando a lei, sendo que a lei diz que deve ser apresentada em audiência, então o protocolo da contestação em sigilo traz que a parte só tenha ciência no momento da audiência, no que a lei prevê, para o Magistrado o sigilo não compromete em nada a outra parte, tampouco qualquer princípio constitucional, sendo tudo regular. Para o Magistrado o Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico não gera o Cerceamento de defesa, de nenhuma forma.
Para o Magistrado foi algo que se encontrou para torna compatível a tecnologia eletrônica do Sistema de Peticionamento judicial eletrônico ao ritual e procedimento da lei, sendo este considerado um meio de garantir e consagrar o princípio da duração razoável do processo, tornando o processo mais barato, mais ágil, mais dinâmico, uma coisa totalmente compatível com o processo do trabalho.
D: De alguma forma o PJE interfere no andamento processual?

L: Em relação do andamento processual, o Magistrado entende que interfere o Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico positivamente, em vários aspectos, podendo ter acesso ao processo de qualquer lugar, a própria parte do processo, o leigo, pelo celular, saber em qual andamento ou em qual situação em que o processo se encontra.
D: Pode se dizer que com o surgimento do PJE o trâmite processual se tornou mais célere?

L: O Magistrado tem o entendimento de que não se tornou mais célere, mas sim uma linguagem mais acessível, o diálogo do processo com os operadores se tornou mais dinâmico, mais ágil. 

D: Quais os benefícios e malefícios do PJE na Justiça do Trabalho, em detrimento aos processos físicos?

L: Em relação os benefícios e malefícios da implantação do Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico, em face aos processos físicos, para o Magistrado os processos físicos atende uma expectativa que o ser humano tem de materialidades das coisas, para ele o ser humano tem uma certa afeição pelas coisas que podem ser vistas e tocadas, ao contrário do Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico, sendo digital, virtual, isso traz algumas dificuldades para as pessoas que não estão familiarizadas com o sistema.
ANEXO II
ENTREVISTA
Entrevista concedida pelo Juiz Federal do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região, no dia 25 de outubro de 2017, sobre “A efetividade do Processo Judicial Eletrônico no Processo do Trabalho sob o aspecto da ampla defesa e do contraditório” (principais pontos).

Mauricio Côrtes Neves Leal

D: A utilização do PJE de alguma forma fere algum princípio constitucional?

L: Para o Magistrado, a utilização do Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico não fere nenhum princípio constitucional, tampouco o protocolo da contestação com opção do sigilo, tendo em vista que este pode ser retirado em audiência pelo juiz, não causando cerceamento de defesa para a parte contrária.
D: O protocolo da contestação em sigilo pode gerar cerceamento de defesa para a parte contrária?

L: Entende este também que o protocolo da contestação em sigilo traz o mesmo procedimento adotado antes da implantação do Sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico, ou seja, quando eram os processos físicos. Entende ele que talvez poderia ferir algum princípio se o sigilo da contestação fosse retirado antecipadamente, pois assim a parte contraria teria acesso a contestação antes da audiência, caso houvesse algum prejuízo.
D: De alguma forma o PJE interfere no andamento processual?

L: No caso se o Sistema de Peticionamento Judicial eletrônico interfere no andamento processual, o Magistrado entende que sim, positivamente, pois não tem mais juntada de documentos, numeração, reduzindo a quantidade de serviços internos, tendo uma agilidade maior ao processo. Ressalta ainda o Magistrado que estranhou um pouco a mudança com a implantação do sistema, mas depois, com o tempo, se acostumou.

D: Pode se dizer que com o surgimento do PJE o trâmite processual se tornou mais célere?

L: Entende o Magistrado ainda que, com a implantação do Sistema de peticionamento Judicial Eletrônico tornou-se mais célere os andamentos processuais, tendo em vista que o advogado não tem mais a necessidade de realizar a carga do processo, podendo este consultar e protocolar de qualquer lugar pelo PJe.
D: Quais os benefícios e malefícios do PJE na Justiça do Trabalho, em detrimento aos processos físicos?

L: Os benefícios e malefícios para o Magistrado é a praticidade de poder consultar e protocolar o arquivo que deseja de qualquer se utilizando do certificado digital, e o malefício é ficar preso ao computador por muito tempo, fica muito tempo sentado, demorar para pegar alguma coisa, mas devendo cada um se policiar também para não se prejudicar.
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